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APRESENTAÇÃO

A obra “Ergonomia e Acessibilidade” apresenta estudos de grande relevância 
que envolve os aspectos metodológicos para contribuir na inclusão de Pessoas com 
Deficiência pelo ponto de vista de autores das diferentes áreas de conhecimento, 
publicados pela editora Atena. O volume, exibe 19 capítulos que tem como temática: 
os ambientes construídos e a importância da Ergonomia, rota acessível nas cidades, 
acessibilidade em equipamentos públicos, o mercado de trabalho e acessibilidade, os 
aspectos da ergonômica em habitações de interesse social e a avaliação ergonômica 
de espaços comerciais.

Com o enfoque de contribuir no bem estar do coletivo e a integração desses no 
âmbito da sociedade são as principais preocupações expostas nos capítulos. A obra 
contribui na ampla relevância dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 
e através da complexidade dos fatos reais, tem como característica dar visibilidade a 
importância desses estudos para que se tornem temas centrais de investigação na 
academia.

A seriedade desses estudos, estão evidenciados na formação em nível de 
graduação e pós-graduação de acadêmicos registrando um salto quantitativo e 
qualitativo nas últimas décadas corroborando com a relevância do tema abordado.

Aos leitores desta obra, que ela possa inspirar a criação de novos e sublimes 
estudos em questão, proporcionando discussões e propostas para um conhecimento 
significativo.

Anna Paula Lombardi
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PERCEPÇÕES SOBRE A INCLUSÃO DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO E 

AS PERSPECTIVAS DE ACESSIBILIDADE   

CAPÍTULO 8

Aline Vieira Borges
1Arquiteta e Urbanista. Pós-Graduanda em 

Engenharia de Segurança do Trabalho pela 
UNESC. 

Willians Cassiano Longen
Fisioterapeuta. Mestre em Ergonomia. Doutor em 

Ciências da Saúde. Professor e Pesquisador do 
Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva-

PPGSCol (Mestrado Profissional). 

RESUMO: Introdução: É garantido à pessoa 
com deficiência o acesso ao mercado de 
trabalho, de forma a desenvolver suas 
competências a fim de tornar-se útil e valorizada 
pela sociedade. No entanto, são observados 
grandes abismos entre o que é preconizado 
pela legislação e a realidade envolvendo a 
inclusão da pessoa com deficiência no mercado 
de trabalho. Objetivo Geral: Identificar 
condicionantes para a inserção de pessoas 
com deficiência (PcD) ao trabalho por meio da 
análise de como este processo vem ocorrendo 
ao longo dos anos. Metodologia: O estudo 
envolve uma revisão de literatura  a partir  de 
livros, artigos científicos e bases bibliográficas 
eletrônicas. Foram usados como descritores nas 
buscas de pesquisa: Acessibilidade, Mercado 
de Trabalho e Pessoas com Deficiência. Da 
mesma forma, os descritores na língua inglesa 
foram: Accessibility, Labor Market and People 

with Disabilities. Serão apresentadas as 
relações que as PcD têm estabelecido com a 
sociedade e o mercado de trabalho, permitindo 
assim, novas percepções e entendimentos 
acerca do tema explorado nesta pesquisa. 
Considerações finais: Como resultados desta 
pesquisa buscou-se explorar as principais 
problemáticas envolvendo a acessibilidade 
nas empresas, bem como, direcionamentos 
vivenciados em diferentes centros, para 
atenção à legislação referente à inclusão da 
PcD no mercado de trabalho.  
PALAVRAS-CHAVE:  Acessibilidade. Mercado 
de Trabalho. Pessoa com Deficiência.

INTRODUÇÃO 

A inclusão é parte do compromisso 
social de organizações públicas e privadas na 
promoção da diversidade, respeito às diferenças 
e garantia legal do acesso ao mercado de 
trabalho a todos os indivíduos. 

No Brasil, é direito de todas as pessoas 
com deficiências (PcD’s), assegurado pela Lei 
Brasileira de Inclusão (no 13.146, de 6 julho 
de 2015), bem como dos demais cidadãos, o 
acesso à vida, à habilitação e reabilitação, à 
saúde, à moradia e ao trabalho (BRASIL, 2015). 

O acesso ao trabalho é uma das principais 
formas de participação ativa na comunidade, 
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além de garantia de igualdade dos direitos fundamentais (COELHO e ORNELAS, 
2010).

Com o intuito de promover a inclusão do mercado de trabalho algumas leis 
foram sendo estabelecidas, dentre as quais destaca-se a lei no 8213/91 que, em seu 
artigo 93, descreve: “a empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a 
preencher de 2% (dois por cento) a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados 
ou com pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: I – até 
200 empregados, 2%; II – de 201 a 200, 3%; III – de 501 a 1.000, 4%; IV – de 1.001 
em diante, 5% (BRASIL, 1991). Ainda neste sentido, dentre as recentes está a lei 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, onde foi instituída a “Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar 
e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” 
(BRASIL, 2015).

No entanto, faz-se necessário salientar que a inclusão destas pessoas ao mercado 
de trabalho não deve estar pautada tão somente em números para o cumprimento 
da lei. A empresa, para que esta seja realmente inclusiva, precisa de ações que 
proporcionem a mudança, não somente na acessibilidade por meio do quebra de 
barreiras físicas, mas também no rompimento de preconceitos estabelecidos na atitude 
da sociedade em relação à pessoa com deficiência e na adequação do trabalho a 
condição do colaborador. 

As empresas possuem um papel fundamental no processo de inclusão de 
Pessoas com Deficiência, uma que vez que estas podem contratar, manter e promover 
as potencialidades de cada um destes indivíduos através do trabalho. As instituições 
podem ainda, estar indo muito mais além neste processo, buscando promover parcerias 
externas que contribuam para uma mudança no olhar da sociedade diante de pessoas 
com deficiência, tornando-as mais inclusiva em todos os aspectos (ETHOS, 2002).

A discussão acerca da inclusão e acessibilidade de pessoas portadoras de 
necessidades especiais no mercado de trabalho tem estado em constante evidência, 
desta forma, este estudo tem por objetivo identificar condicionantes para a inserção 
de pessoas com deficiência ao trabalho e analisar como este processo vem ocorrendo 
ao longo dos anos e quais as perspectivas para o rompimento das barreiras que 
prejudicam a inclusão social desta parcela da população. 

METODOLOGIA

A metodologia usada para desenvolvimento foi uma revisão de literatura  a 
partir    de livros, artigos científicos e bases bibliográficas de dados  on-line. Os 
seguintes descritores foram selecionados de acordo com o tema do  trabalho: 
acessibilidade, mercado de Trabalho, pessoas com deficiências. Os descritores em 
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inglês foram: accessibility, labor market, people with disabilities. Foram apresentadas 
as relações que as PcD’s têm estabelecido com a sociedade e o mercado de trabalho 
ao longo dos anos, permitindo assim, novas percepções e entendimentos acerca da 
problemática explorada nesta pesquisa.

DISCUSSÃO

A Construção Histórica da Deficiência e da Inclusão

No decorrer da história, o contexto das pessoas com deficiências em relação 
à sociedade foi sendo gradualmente modificado, delineando um histórico que passa 
da invisibilidade projetada pela exclusão social até a busca atual e constante pela 
cidadania proporcionada pelo processo de inclusão que se almejar vivenciar. Esta 
retrospectiva auxilia na compreensão das relações construídas entre as PcDs e 
sociedade, percorrendo assim, de forma sucinta, a Pré-História, Antiguidade Clássica, 
Idade Média, Idade Moderna e Idade Contemporânea. 

Entre os povos primitivos, em decorrência do estilo de vida nômade, onde sua 
sobrevivência dependia da natureza e do habitual deslocamento, era necessário que 
cada membro pudesse contribuir para o grupo e subsistir individualmente. Desta forma, 
aqueles cujas características não correspondiam ao perfil considerado normal, sofriam 
um processo de seleção natural, sendo abandonados (BIANCHETTI, 2004). 

Durante a da Antiguidade Clássica, período este marcado por importantes legados 
nas artes, ciências e nas leis, o tratamento destinado ás pessoas com deficiência era 
o sacrifício ou abandono, corroborando com o senso de valorização da beleza, da 
força e da perfeição. Neste período, medidas eugênicas radicais eram praticadas com 
desígnio de fortalecimento destas sociedades (DICHER, TREVISAM, 2014).

Já durante a Idade Média com o advento do cristianismo, as percepções sobre a 
pessoa com deficiência sofrem algumas mudanças, uma vez que estes passam a ter o 
direito à vida, mas, no entanto, estes indivíduos eram abandonados à sorte, buscando 
sua sobrevivência em uma sociedade contextualizada na ambivalência entre castigo 
e caridade (ARANHA, 2001). Durante este período, a deficiência era um fenômeno 
relacionado a uma condição divina ou demoníaca, assim, para estes indivíduos restava 
novamente, o descaso e discriminação por grande parte de sua sociedade (DICHER, 
TREVISAM, 2014).

Na Idade Moderna, período que representou significativas mudanças na relação 
da sociedade com a PcD, começou-se a buscar um discernimento maior sobre a 
natureza destas deficiências, permitindo caracterizá-las por sua natureza e não 
mais baseada em fatores transcendentais. As novas ideias produzidas durante este 
período contemplavam as áreas da filosofia, educação, e principalmente, a medicina. 
No transcorrer destes anos, ocorreu ainda, a instauração de instituições destinadas 
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ao tratamento da pessoa com deficiência, no entanto, os reais objetivos ainda se 
pautadas na exclusão destes indivíduos até que considerados como aptos ao regresso 
a sociedade (ARANHA, 2001). 

Com o início da Idade Contemporânea, surge uma nova perspectiva para as 
pessoas com deficiência, embora ainda longe de uma efetiva integração, mas um 
novo olhar de responsabilidade foi direcionado a este grupo, possibilitando novas 
oportunidades educacionais, de trabalho, de direitos adquiridos e de interação social 
(LORENZO, 2016).

Em 1948, após a criação do ONU (Organização das Nações Unidas), é escrita a 
Declaração dos Direitos Humanos, a qual menciona explicitamente as pessoas com 
deficiência. 

Artigo XXV. 1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a 
si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, o direito à segurança, 
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 
perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora do seu controle. (ONU, 
DECLARAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS, 1948, p. 75). 

Com os avanços do século XX, a assistência destinada às pessoas com 
deficiência teve um substancial desenvolvimento, passando a serem objetos das 
discussões sociopolíticas mundiais. Entretanto, faz-se necessário enfatizar que 
embora a problemática relacionada à inclusão da pessoa com deficiência na sociedade 
contemporânea estivesse em gradual transformação, não significa que estes deixaram 
de ser alvo de discriminação e preconceitos, desta forma, a idealização de uma 
sociedade totalmente inclusiva torna-se irreal ao passo de que esta é uma construção 
do seu tempo (LORENZO, 2016).

Situação das Pessoas com Deficiência no Brasil 

A inclusão da pessoa com deficiência é uma temática abordada e garantida pelos 
direitos humanos em diversas esferas, prevendo a estes indivíduos o direito de uma 
vivência social plena com acesso a educação, ao trabalho e a saúde, bem como aos 
demais cidadãos.

A Constituição Federal Brasileira reconhece os direitos humanos estabelecidos 
pelo direito internacional como direitos constitucionais (individuais e coletivos) e 
assume a obrigação de realizá-los sem discriminação de qualquer natureza por 
meio do tratamento igual de todos os brasileiros (CARTILHA CENSO 2010, SDH-
PR/SNPD, 2012. p. 4).

Os dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, 
no censo demográfico de 2010, apresentam uma composição diversificada dos tipos 
de deficiência que compõem este segmento da população brasileira. Com base neste 
Censo, aponta-se que 23,9% da população brasileira possui algum tipo de deficiência, 
sendo que destas 18,60 % é visual, 7% motora, 5,10% auditiva e 1,40% possui limitação 
mental ou intelectual (CARTILHA CENSO 2010, SDH-PR/SNPD, 2012).
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Desta forma, como ferramenta para a almejada inclusão da PcD, o país busca 
através de programas governamentais prover assistência as estas pessoas como 
meio de integrá-las a sociedade, levando em consideração o tipo e a severidade 
de suas limitações. Esta é uma atuação fundamental na inclusão, pois uma que as 
características destes indivíduos sejam respeitadas e valorizadas, estarão um passo 
mais próximo sentir-se realizados e parte de uma sociedade ativa. 

Garantias legais de acesso ao trabalho

O direito à inclusão das pessoas com deficiências nas diversas esferas da 
sociedade vem sendo garantido e constantemente discutido por organismos e 
instituições que buscam promover o desenvolvimento íntegro da PcD, bem como para 
a construção de relações inclusivas entre todos os indivíduos. 

Neste sentido, a Declaração Universal dos Direitos Humanos assegura, por 
meio do seu artigo 23, o direito de acesso todas as pessoas ao trabalho, á condições 
satisfatória de trabalho e proteção contra o desemprego (ONU, DECLARAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS, 1948). Na esfera nacional, este direito é assegurado por meio 
do artigo 7 da Constituição Federal do Brasil de 1988, referindo-se especificamente 
a relação entre trabalho e pessoa com deficiência, vetando quaisquer práticas 
discriminatórias alusiva a admissão e remuneração destes profissionais. Em 1989, 
é publicado, com bases na Constituição, a Lei Federal 7.853 que estabelece as 
diretrizes de ação da Política Nacional de Integração das pessoas com deficiências, 
com o objetivo de propor, acompanhar e fiscalizar os direitos garantidos a esta parcela 
da população (BRASIL, 1988; BRASIL, 1989).

Em julho de 1991, o Brasil instituiu outra iniciativa para ratificar o acesso da PcD 
ao mercado de trabalho, a Lei de Cotas, a qual estabelece a proporcionalidade de 
vagas a serem destinados a trabalhadores com deficiência em relação ao número de 
colaboradores. No entanto, apesar das exigências legais e direitas asseguradas, a 
participação desta parcela da população no mercado ainda é pouca expressiva, sendo 
fundamental, neste contexto, avaliar as qualificações do colaborador, seu nível de 
escolaridade e realizar treinamentos adequados e específicos dentro das empresas 
(CARTILHA CENSO 2010, SDH-PR/SNPD, 2012). 

Em 2004, através do Decreto Federal 5.296 que regulamenta legislações 
anteriores, como a Lei 10.048/2000 e a Lei 10.098/2000 (Lei da Acessibilidade), 
caminhando num sentido mais atual da discussão sobre a inclusão, não apenas 
concedendo amenidades, mas sim, buscando o foco nas reais necessidades, 
capacidades e direito a igualdade da PcD (GARCIA, 2010).

No ano de 2015, as leis que garantem os direitos as pessoas com deficiência 
conquistam um grande avanço, após 15 anos em trâmites no Congresso Nacional, 
é aprovada em a Lei Brasileira de Inclusão passando a vigorar a partir de janeiro de 
2016. Identificada ainda como Estatuto da Pessoa com Deficiência, a lei desperta 
um novo olhar sobre a PcD destinando-se a “assegurar e promover em condições de 
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igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, Lei 13.146, 6 de julho 
de 2015. Art. 1). 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 
colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas 
as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e 
a adaptação razoável no ambiente de trabalho (BRASIL, Lei 13.146, 6 de julho de 
2015. Art. 37).

Neste sentido, observa-se que inúmeras inovações e conquistas têm sido 
conquistadas no direito das PcD á uma sociedade inclusiva, no entanto, ainda existem 
diversas barreiras, não passíveis de garantias legais, que necessitam ser rompidas, 
principalmente no que se diz respeito aos relacionamentos interpessoais e nas relações 
de trabalho (FRANCO, 2016).

O Papel das Empresas no processo de inclusão

É fundamental que se busque desenvolver ações para trazer a diversidade para 
dentro das empresas, buscando desta forma, minimizar os efeitos do preconceito e da 
desigualdade, tornando nossas instituições mais inclusivas e acessíveis às pessoas 
com deficiências (ETHOS, 2002). Neste contexto, é imprescindível que se desenvolva 
a cultura da valorização da PcD no mercado de trabalho, ratificando a importância da 
implementação de um processo continuo de aprendizagem dentro das empresas. 

Um importante paradigma a ser superado constante em relação ao papel das 
empresas no processo de inclusão é o foco direcionado ao cumprimento das cotas, 
conduzindo-os, muitas vezes, a resultados meramente quantitativos. É preciso ir além, 
viabilizando as PcD oportunidade que vão além de cargos operacionais, mas que 
possam estar se posicionando estrategicamente no mercado e com possibilidades de 
crescimento e desenvolvimento do seus intelecto (SCHWARZ, HABER, 2015).

Segunda dados do CENSO, 23,9% possui algum tipo de deficiência, dentro 
deste percentual, destaca-se que 9 milhões de pessoas estão em idade de trabalho. 
No entanto, apenas 11,1% exercem alguma atividade remunerada e 2,2% são 
colaboradores com registro em Carteira de Trabalho (IBGE, 2010).

Uma série de fatores são apontados como justificativas destes números em de 
PcD em relação em mercado de trabalho, dentre os quais comumente se destacam a 
baixa escolaridade, descompromisso destes indivíduos com o trabalho, assiduidade. 
No entanto, a veracidade destas afirmações não retrata a realidade do cenário, 
onde indivíduos altamente qualificados encontrar grandes limitações de se inserir no 
mercado por possuírem alguma deficiência.   Neste sentido, é preciso destacar que a 
inclusão deve ser construída de forma conjunta por todos os envolvidos no processo. É 
importante ressaltar os ganhos da inclusão e das oportunidades de transformações que 
empresas inclusivas têm em suas mãos, contribuindo não somente para a sociedade 
na qual se insere, mas também, para um ambiente de trabalho colaborativo, produtivo 
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e sinérgico. 
Nesta perspectiva, a inclusão de profissionais com deficiência deve estar centrada 

principalmente mudança no pensamento e na forma de conduzir dos gestores, 
oportunizando novas experiências as PcD dentro das empresas, permitindo que 
estes rompam com os diversos paradigmas construídos aos longos anos, e possam 
transformar o pensando relacionado ao trabalho, permitindo assim, um novo olhar das 
instituições sobre a qualidade do processo de inclusão, demonstrando ainda, que as 
empresas podem exercer seu papel social fundamental, sem deixar de lado função 
lucrativa (HABER, 2016).

No ambiente corporativo, ainda observa-se muitas barreiras a serem dissociadas 
para a efetividade de um ambiente inclusivo, tanto arquitetônicas, no sentido de 
acessibilidade física, quanto atitudinais e culturais nos relacionamentos interpessoais 
no ambiente de trabalho.

Nesta perspectiva, uma grande oportunidade de experimentação da acessibilidade 
nas empresas é ouvir os envolvidos e trabalhar em conjunto, uma vez que o processo 
de inclusão é um processo contínuo, que necessita ser constantemente aprimorado 
conforme as barreiras e os desafios surjam no dia a dia dos usuários.

Acessibilidade e adequação do ambiente de trabalho

Além do desafio de conscientização da importância da inclusão de pessoas com 
deficiências no mercado de trabalho, uma série de barreiras precisam ser rompidas, 
sendo necessário um mapeamento da acessibilidade da empresa e um levantamento 
das adequações necessárias para o acesso e a condição adequada de trabalho a PcD 
(NEVES; PRAIS; SILVEIRA, 2015).

De acordo com a origem a deficiência, esta pode promover alguma restrições 
ao seu portador, o que gera dificuldades no acesso aos ambientes de trabalho, estas 
limitações física, ou barreiras arquitetônicas, não permitem a PcD exercer sua autonomia 
e potencialidades. Neste sentido, o ambiente da empresa deve ser repensado para a 
inclusão, conforme diretrizes estabelecidas pela Norma Técnica Brasileira (NBR 9050) 
para a acessibilidade a edificações, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos. 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento 
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida (NBR 9050, 2015).

Ao promover um ambiente livre de barreiras para as PcDs, sejam elas físicas, 
atitudinais, de informação, ou de acesso, a empresa oportuniza uma condição de 
trabalho mais funcional e segura ao colaborador, favorecendo ainda, sua permanecia 
na instituição. É importante ressaltar que um ambiente livre de barreiras não é benéfico 
apenas para as pessoas com deficiências, mas para todos que compartilham destes 
espaços. Através da concepção de espaços que sigam os parâmetros do desenho 
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universal, se estão favorecendo a usabilidade de pessoas de baixa estatura, obesos, 
gestantes, idosos, entre outros diversos padrões que podem compor os usuários de 
um espaço de trabalho (ETHOS, 2002).

Ao considerar as condições do ambiente de trabalho é fundamental atentar-se 
ainda as estratégias ergonômicas que podem estar ampliando as relação de trabalho 
e psicofisiológicas dos colaboradores. Além das adequações físicas e atitudinais, 
a ergonomia contribuirá na viabilização de um ambiente acessível para as PcDs 
proporcionando conforto, autonomia e segurança no trabalho (ETHOS, 2002).

Desta forma, é imprescindível assumir que a acessibilidade e ergonomia 
são fatores essenciais na promoção de um desenvolvimento saudável, seguro e 
produtivo nas atividades exercidas pela PcD nas empresas, garantindo assim uma 
inclusão adequada. Desta forma, é de suma importância que as empresas, gestores 
e colaboradores em geral, assumam atitudes inclusivas, rompendo assim, com 
barreiras físicas e de preconceito, e que possam portanto, reconhecer a PcD como um 
profissional e parceiro no trabalho (NEVES; PRAIS; SILVEIRA, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão no mercado de trabalho deve ser cada vez mais incentivada pela 
sociedade, não estando pautada apenas no cumprimento da legislação, mas na 
transformação da cultura e no olhar sobre a pessoa com deficiência. A Lei de Cotas, 
bem como o Estatuto da Pessoa com Deficiência e demais leis que asseguram o 
direito destas pessoas são instrumentos fundamentais, no entanto, é preciso buscar 
um foco qualitativo nestas contratações, não apenas quantitativo. 

Neste sentido, é possível observar uma tendência crescente para a humanização 
e valorização desta população, no entanto, o processo de inclusão que se discute 
na teoria, está substancialmente longe de torna-se realidade nos diversos cenários e 
indivíduos que compõem nossa sociedade.

O papel da gestão da empresa é imprescindível no processo de inclusão da pessoa 
com deficiência, proporcionando além da acessibilidade física, condições adequadas 
e seguras de trabalho, condição ergonômica favorável, igualdade de oportunidade 
com os demais, além de um ambiente livre de preconceitos onde prevalece o bom 
convívio entre todos.

Outro fator de importante relevância sobre a inclusão é o favorecimento para a 
desmitificação sobre a pessoa com deficiência. Estabelecer uma relação entre estes 
profissionais com o mercado de trabalho, possibilita exercer sua atividade laboral, 
dentro de suas limitações, mas de maneira eficaz, demonstrando o quão importante 
é o papel da PcD para o mercado. Estas ações geram um grande impacto social 
positivo, uma vez que aceito pela sociedade o indivíduo também se aceitará em suas 
diferenças, construindo uma autoestima saudável, o que propicia melhores relações 
com o trabalho e com os demais ambientes. 
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A partir destas reflexões, pode-se afirmar que o torna uma empresa de fato 
inclusiva, está muito além do cumprimento da legislação, está pautada pelas atitudes 
diante da pessoa com deficiência, alinhando oportunidades dignas de trabalho, 
qualidade de vida e respeito às limitações de todas as pessoas. A inclusão é um 
desafio, por isso, é essencial que a empresa se reconheça neste processo e busque 
a promoção de um ambiente de trabalho que valorize a diversidade, dando a cada dia 
um novo passo em direção a inclusão e a novas conquistas em benefício das pessoas 
com deficiência.
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